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IPI — CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI NA EXPORTAÇÃO —
AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS — A base de cálculo do
crédito presumido será determinada mediante a aplicação, sobre o
valor total das aquisições de matérias-primas, produtos
intermediários, e material de embalagem referidos no art. 1° da Lei
n° 9.363, de 13.12.96, do percentual correspondente à relação entre
a receita de exportação e a receita operacional bruta do produtor
exportador (art. 2° da Lei n° 9.363/96). A lei citada refere-se a "valor
total" e não prevê qualquer exclusão. As Instruções Normativas n°s
23/97 e 103/97 inovaram o texto da Lei n° 9.363, de 13.12.96, ao
estabeleceram que o crédito presumido de IPI será calculado,
exclusivamente, em relação às aquisições efetuadas de pessoas
jurídicas, sujeitas à COFINS e às Contribuições ao PIS/PASEP (IN
n° 23/97), bem como que as matérias-primas, produtos
intermediários e materiais de embalagem adquiridos de cooperativas
não geram direito ao crédito presumido (IN n° 103/97). Tais
exclusões somente poderiam ser feitas mediante Lei ou Medida
Provisória, visto que as Instruções Normativas são normas
complementares das leis (art. 100 do CTN) e não podem transpor,
inovar ou modificar o texto da norma que complementam. Recurso
a que nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do recurso

interposto por: FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma do Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros Henrique Pinheiro Neto, Josefa Maria Coelho Marques e Maria Cristina

Roza da Costa (Suplente Convocada) que davam provimento ao recurso
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MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE

41b,
DALtONCES GO" • RO D MIRANDA
RELATOR

FORMALIZADO EM:	 nn nnn/
IAM Ni"

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros.MÁRIO JUNQUEIRA
FRANCO JÚNIOR, ROGÉRIO GUSTAVO DREYER e FRANCISCO MAURíCIO
RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA.
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Recurso	 : RP/201-117.908
Recorrentes	 : FAZENDA NACIONAL
Interessada	 : PRIMMAZ & CIA LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se, in casu, de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional,

sendo que a mesma, em seu apelo especial e em apertada síntese, alega que a Lei n° 9.363/96

definiu que o crédito presumido de IPI somente pode ser originado de aquisições de insumos

de fornecedores que são contribuintes de PIS e COFINS, e que a hipótese contrária, defendida

pelos interessados, não encontra supedâneo na Lei 9.363/96, qual seja, a aquisição de

pessoas físicas.

Por oportuno, relata-se que a contribuinte é empresa que — "... industrializa

e exporta pedras preciosas (exceto diamantes) ou semipreciosas, classificadas na NCM/SH

na posição 71.03.10.00 e 71.03.99.00 e, obras de pérolas naturais ou cultivadas, de pedras 

preciosas ou semipreciosas, classificadas na NCM/SH na posição 71.16.20.00 e

71.16.20.90." — (fls. 3 e seguintes); tendo a mesma formulado pedido de ressarcimento de

crédito presumido de IPI, referente ao terceiro trimestre de 1998.

Consigna-se, por relevante que o apelo especial em comento, interposto com

fundamento no inciso I, do artigo 5°, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, restringi-se à exclusão —" ... do valor total do crédito presumido de IPI os valores

correspondentes às aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de

embalagem, adquiridos de não contribuintes do PIS e COFINS, ou seja, de pessoas físicas,

..." — (fls. 121/122).

O recurso em questão foi recebido pelo Despacho n° 201.848 (fls. 143/145),

tendo o interessado se insurgido por meio das contra-razões de fls. 150 a 158.

É o relatório.
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VOTO

DO CONSELHEIRO-RELATOR DALTON CESAR CORDEIRO DE MIRANDA

Destaco, por oportuno, que este voto foi elaborado a partir de estudo
da matéria realizado pelo Dr. Eduardo da Rocha Schimidt, então Conselheiro da
Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, hoje integrante do Primeiro
Conselho de Contribuintes.

Antes de adentrar no exame da questão propriamente dita, faz-se
necessário tecer algumas breves considerações sobre a Lei n° 9.363/96, cuja correta
interpretação determinará a solução da lide.

Com efeito, através do referido diploma legal foi instituído beneficio
fiscal por meio do qual se objetivou desonerar as exportações de produtos
manufaturados brasileiros, mediante o ressarcimento, na forma de crédito presumido
de Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI), das" Contribuições para o Programa
de Integração Social (PIS) e para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS)
incidentes sobre os insumos adquiridos para utilização no processo produtivo de bens
nacionais destinados ao mercado externo.

O objetivo que se buscou e se busca alcançar mediante a desoneração
tributária das exportações de produtos manufaturados brasileiros, não é o de
simplesmente tornar mais competitivos, no mercado externo, tais produtos, mas sim o
de melhorar o balanço de pagamentos brasileiro e, via de conseqüência, diminuir nossa
perigosa dependência do cada vez mais volátil capital financeiro internacional.

Este pequeno intróito buscou ressaltar o fato de que a questão deve ser
examinada à luz das disposições do artigo 5°, da Lei Introdução ao Código Civil
(LICC) -lei de introdução a todas às leis -, que determina que "na aplicação da lei, o
juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum".

Tendo em vista que segundo o art. 1° da Lei n° 9.363/96 o beneficio
fiscal consiste no ressarcimento das contribuições incidentes sobre as aquisições dos
insumos, a Fazenda Nacional, com sustento no entendimento da 2a Câmara do 2°
Conselho de Contribuintes, afirma que não entrariam no cômputo da base de cálculo os

.).(
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valores despendidos nas aquisições de produtos cujos fornecedores não se encontrem
sujeitos à incidência de PIS e COFINS.

E tal entendimento se baseia no disposto no inciso I , do artigo 5 0 da
Lei n° 9.363/96, que determina que "a eventual restituição, ao fornecedor, das
importâncias recolhidas em pagamento das contribuições referidas no art. 1°, bem
assim a compensação mediante crédito, implica imediato estorno, pelo produtor
exportador, do valor Ic correspondente", pois como o PIS e a COFINS restituídos a
fornecedores devem ser estornados do valor do ressarcimento, não haveria como
incluir no cômputo do beneficio fiscal em questão as aquisições feitas de não
contribuintes.

Os demais fundamentos defendidos pela Fazenda Nacional, com base
na jurisprudência da Segunda Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, neste
particular, notadamente no que se refere à necessidade de se "simplificar os
mecanismos de controle", não se prestam a sustentá-la, como a seguir restará
demonstrado.

A questão a meu ver não se apresenta simples. Com efeito, como se
pode perceber das Portarias Ministeriais e Instruções Normativas da Secretaria da
Receita Federal que regulam e regularam a matéria, não existe e nunca existiu
*uai uer norma a re . ulamentar o citado artito 50 da Lei n° 9.363/96.

Esta lacuna regulamentar, acredito, não é fruto do acaso, mas muito ao
contrário, tem fácil explicação, qual seja o fato de o comando no artigo 5° da Lei n. 
9.963/96 ser simplesmente inaplicável, haja vista contrariar frontalmente toda a
sistemática estabelecida no citado diploma legal. 

Em nosso Direito, friso, só cabe a restituição de tributo pago a maior
ou indevidamente. Isto porque, a possibilidade de estorno somente teria razão de ser
caso o crédito de IPI em questão não fosse presumido e estimado, mas em sentido
contrário, calculado com base em valores efetivamente pagos pelo produtor fornecedor
a título de PIS e COFINS, pois somente em tal hipótese o crédito poderia ser calculado
com base em valores pagos de forma indevida ou a maior, que, se restituídos,
naturalmente deveriam ser estornados da base de cálculo do crédito presumido de IPI.

No caso, entretanto, o que ocorre é exatamente o oposto, pois o crédito
é calculado de forma presumida e estimada, não levando em conta os valores
efetivamente recolhidos pelo produtor fornecedor a título de PIS e COFINS,
impossibilitando, assim, a realização do estorno, pois em tal caso estar-se-ia admitindo
JUR_BR 52891v1 9002.148672
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a realização de estorno decorrente da restituição de valores pagos indevidamente e que,
portanto, não redundaram no pagamento de tributo a menor, o que não se afigura
jurídico.

Todavia, inaplicável ou não, permanecem válidas as disposições do
citado artigo 50, que por isso não podem ser simplesmente desconsideradas pelo
julgador, de tal modo que a única maneira de conferir alguma efetividade ao
mencionado dispositivo legal, é interpretá-la de forma que o montante a estornar deve
corresponder ao PIS e à COFINS que incidam diretamente sobre as aquisições de
insumos pelo titular do crédito, provado que a restituição incidiu sobre estes mesmos
valores.

Outros métodos de apuração do montante a estornar podem conduzir a
situações não jurídicas, contrárias ao espírito da Lei n° 9.363/96, senão vejamos:

(i) caso se admita que qualquer restituição, independentemente da causa do pagamento
indevido, dê ensejo ao estorno, estar-se-á admitindo também que mesmo quando o
indébito tenha sido motivado por erro no cálculo do tributo devido e, portanto, a sua
restituição não redunde em um recolhimento a menor do tributo efetivamente devido
segundo a lei tributária e em prejuízo aos cofres públicos, haverá a necessidade de se
realizar o estorno, conclusão que afronta a Lei n° 9.363/96;

(ii) considerando que tanto o PIS como a COFINS são calculados com base na receita
bruta das empresas, e não sobre vendas isoladas, caso se entenda que o estorno deve
corresponder ao exato valor restituído ao fornecedor, estar-se-á admitindo a
possibilidade de a restituição de PIS e COFINS incidentes sobre vendas não realizadas
ao produtor exportador possam causar a redução de seu crédito presumido; e

(iii) como sustentado pelo patrono da Interessada: "o ressarcimento, por ser presumido
e estimado na forma da lei, é referente às possíveis incidências das contribuições em
todas as etapas anteriores à aquisição dos insumos e à exportação, as quais integram
o custo do produto exportado", de modo que o não pagamento do PIS e da COFINS
pelo fornecedor dos insumos não pode impedir o nascimento do crédito presumido,
pena de se contrariar o disposto no artigo 10 da Lei n° 9.363/96.

Tal sistemática deve ser também aplicada para o cálculo do crédito
quanto a insumos adquiridos de não contribuintes, pois é a única que está de acordo
com o espirito da Lei.

JI.A2._131Z 52891v1 9002.148672
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Pelo exposto, tem a Interessada direito ao crédito presumido de IPI de
que trata a Lei n° 9.363/96, mesmo quando os insumos utilizados no processo
produtivo de bens destinados ao mercado externo sejam adquiridos de não
contribuintes de PIS e COFINS, nos moldes em que reconhecido pelo acórdão
recorrido.

A corroborar o todo acima exposto e com a devida vênia, transcrevo,
com as devidas honras de estilo, trechos de voto da lavra do então Conselheiro Renato
Scalco Isquierdo, proferido por ocasião do julgamento do Recurso Voluntário n°
107.894, acórdão n° 203-06.484:

"A recorrente pretende seja reconhecido o seu direito a incluir, na base de cálculo do
incentivo fiscal de que se trata, os valores das aquisições de matérias-primas, material
de embalagem e produtos intermediários adquiridos de não contribuintes do PIS e da
COHNS, especialmente pessoas físicas, cooperativas e de compras feitas dos
estoques reguladores do governo.

A glosa feita pela fiscalização, é importante que se registre, atende ao comando de
normas administrativas expedidas pela Secretaria da Receita Federal, no sentido da
impossibilidade da inclusão de tais aquisições na base de cálculo do incentivo em
tela. No caso de aquisição de bens de pessoas físicas, a proibição está contida na IN
SRF n° 23/97, art. 2°, §2°, que tem a seguinte redação:

"Art. 2° Fará jus ao crédito presumido a que se refere o artigo anterior a empresa
produtora e exportadora de mercadorias nacionais.

§ lo

2° O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural, conforme
definida no art. 2° da Lei n°8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matéria-
prima, produto intermediário ou embalagem, na produção bens exportados, será
calculado, exclusivamente, em relação às aquisições, efetuadas de pessoas jurídicas,
sujeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS."

Com relação às cooperativas, a proibição de inclusão na base de cálculo do incentivo
decorre da norma contida na IN SRF n. 103/97, como segue:

"Art. 2°- As matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem
adquiridos de cooperativas de produtores não geram direito ao crédito presumido."

Essa orientação também constou do Boletim Central n° 147/98, no qual foram
publicadas "Perguntas e Respostas sobre Crédito Presumido do IPI", mais
especificamente na pergunta de número 10:

"10) Tendo-se em vista que o índice de 5,37%, utilizado para cálculo do beneficio,
corresponde a duas operações sucessivas sujeitas ao pagamento de PIS/COFINS,
ocorrendo a hipótese de mercadorias fornecidas na segunda operação terem sido
adquiridas de pessoas físicas, produtor rural, sociedades cooperativas (ou outros não

JIMUMR. 52891v1 9002.148672 	 Os>
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sujeitos ao pagamento daquelas contribuições), ou seja, tendo havido apenas uma
operação com pagamento de PIS/COFINS, qual o procedimento a adotar pctra
corrigir o aumento indevido no montante do beneficio?

R) Não há nenhum procedimento específico a ser adotado em função do número de
etapas anteriores. O índice a ser adotado é sempre de 5,37%. No caso de o insumo
ser fornecido por pessoa jurídica não sujeita ao PIS/PASEP e COFINS, ou pessoa
física, não há direito ao crédito presumido destes insumos (ainda que em etapas
anteriores a estes fornecedores tenha havido incidência das contribuições). Deve ser
observada a regra do ,5S' 2°, do art. 2° da 1N23/97."

As demais glosas de outros não-contribuintes estão sendo feitas seguindo uma regra
geral, que serviram de fundamento para as normas antes transcritas, segundo a qual,
se o incentivo visa ao ressarcimento do PIS e da COFINS incidentes sobre as
operações anteriores, de forma a não onerar os produtos exportados com tais
contribuições, o fato de não haver a incidência dessas contribuições sobre o vendedor
das mercadorias, daria ao ensejo o registro de um crédito indevido.

Penso que tal raciocínio decorre de um exame equivocado das normas que regulam o
incentivo fiscal tratado, da falta de compreensão dos mecanismos de apuração da sua
base de cálculo, que parte de uma ficção legal, e, finalmente, da transposição
incorreta de preceitos da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI.

O incentivo aqui analisado foi instituído pela Lei n° 9.393/96, decorrência da
conversão da Medida Provisória n° 1.484 e suas reedições, esta, por sua vez,
antecedida pela Medida Provisória n° 948 e suas reedições. Em sua essência, o cálculo
do incentivo fiscal, tal como previsto nas normas citadas, não guarda maiores
complexidades.

Segundo a lei, a empresa produtora-exportadora deve apurar a relação percentual da
receita de exportação do período em relação ao valor da receita bruta total. O
percentual apurado deve ser aplicado sobre o valor das aquisições de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem. Tal procedimento visa segregar o
custo dos insumos utilizados na fabricação de produtos exportados. E aqui, é bom que
se registre desde logo, estamos diante de uma ficção legal', qual seja, a de que o custo

'Importante para o tema é a distinção entre presunção legal e ficção legal. Segundo Paulo Celso Bonilha, "a
presunção é, assim, o resultado do raciocínio do julgador, que se guia nos conhecimentos gerais universalmente aceitos e por aquilo que ordinariamente acontece para chegar ao

conhecimento do fato probando. É inegável, portanto, que a estrutura desse raciocínio é a do silogismo, no qual o fato conhecido situa-se na premissa menor e o conhecimento mais geral

da experiência constitui a premissa maior. A conseqüência positiva que resulta do raciocínio do julgador é a presunção". Gilberto Ulhoa Canto, por sua vez, diz
que, "na presunção, toma-se como sendo a verdade de todos os casos aquilo que é a verdade da generalidade dos
casos iguais, em virtude de uma lei de freqüência ou de resultados conhecidos, ou em decorrência da previsão
lógica do desfecho. Porque, na grande maioria das hipóteses análogas, determinada situação se retrata ou define
de um certo modo e passa-se a entender que desse mesmo modo serão retratadas e definidas todas as situações
de igual natureza. Assim o pressuposto lógico da formulação preventiva consiste na redução, a partir de um fato
conhecido, da conseqüência já conhecida em situações verificadas no passado; dada a existência de elementos
comuns, conclui-se que o resultado conhecido se repetirá. Ou, ainda, infere-se o acontecimento a partir do nexo
causal lógico que o liga aos dados antecedentes". Segundo Antônio da Silva Cabral, "as ficções, ao contrário das
presunções, não se baseiam no que ordinariamente acontece, mas naquilo que se sabe não ter acontecido. A
função da ficção é criar a aparência de realidade, quando se sabe que a realidade é outra... A ficção consiste em a
lei atribuir a determinado fato, coisa, pessoa ou situação um predicado que não possuem no mundo real. O
legislador sabe que as coisas não existem no mundo real, conforme a situação descrita na norma; apesar disso,
finge que realmente existem conforme previsto na norma. Enquanto na presunção se parte de um fato conhecido
JUR BR 52891v1 9002.148672
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de fabricação dos produtos exportados e dos produtos destinados ao mercado interno
guardam relação com o preço de venda.

Sabe-se que o mercado internacional é muitas vezes mais competitivo que o mercado
interno, e que as empresas exportadoras operam com uma margem de lucro bem
inferior ao praticado no mercado nacional. Ainda que tivéssemos uma empresa
fabricante de um produto apenas, de custo de fabricação único, as exigências do
mercado internacional fazem com que os custos (com embalagem, seguros, cartas de
créditos, etc.) superem os custos com as operações internas. Portanto, a lei, ao
determinar a segregação dos custos a partir do rateio das receitas brutas, distancia-se
da realidade dos fatos e assume, mesmo sabendo ser falso, que os custos com a
fabricação de produtos exportados guarda relação com a proporção entre a receita de
exportações e a de venda no mercado interno.

Sobre o valor resultante da aplicação desse percentual apurado sobre o preço de
aquisição (portanto, sobre o custo dos produtos exportados), a lei determina que se
aplique o percentual de 5,37%. O valor assim apurado é o valor a ser ressarcido (ou
compensado com o IPI devido de outras operações, como faculta a lei). A aplicação
desses 5,37% é a segunda ficção legal. Estabelece o legislador que a carga tributária
da COFINS e do PIS existente no valor das mercadorias adquiridas corresponde a
5,37% do preço final de aquisição.

Note-se que os 5,37% correspondem à aplicação cumulativa da aliquota de 2,65%
(1,0265 x 1,0265). Esses valores sequer correspondem às aliquotas atuais da COFINS
e do PIS, que são, respectivamente, 3% e 0,75%2 . Há quem afirme, em face da
aplicação cumulativa dos referidos valores, que a lei pretendeu ressarcir as
contribuições incidentes sobre as duas últimas operações. Essa informação consta,
inclusive, na exposição de motivos da Medida Provisória n° 948/95 como segue:

"Sendo as contribuições da COFINS e PIS/PASEP incidentes em cascata, sobre todas
as etapas do processo produtivo, parece mais razoável que a desoneração corresponde
não apenas à ultima etapa do processo produtivo, mas sim das duas para 5,37% (...)".

Guardando coerência, aliás, se coubesse a glosa dos valores correspondentes a
aquisições de não contribuintes do PIS e da COFINS, pelos mesmos motivos deveria
a autoridade fiscal investigar a etapa anterior à última, glosando, igualmente, os
valores correspondentes às operações realizadas com não contribuintes dessas
exações, já que, como ficou expresso na exposição de motivos da lei, o ressarcimento
alcança também a etapa que antecede a aquisição dos insumos. Não se tem noticias,
contudo, de glosas realizadas em razão da participação de não contribuintes na
operação que antecede à aquisição, pelo estabelecimento incentivado, dos insumos
aplicados em produtos exportados.

para se chegar a um fato desconhecido, mas real, na ficção já se sabe que o fato não existe, mas a lei o considera
como se existisse".
2 A alíquota de 2,65% não decorre de uma vontade aleatória do legislador como possa parecer à primeira vista.
Ela corresponde à soma da alíquota de 2% da COFINS (vigente desde a sua criação pela Lei Complementar n°
70/92, até a criação do adicional de I% compensável com o imposto de renda), com a alíquota de 0,65% do PIS,
exigível a partir dos Decretos-Leis n's 2.445 e 2.449, ambos de 1988, posteriormente declarados
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal (com a declaração de inconstitucionalidade, a alíquota do PIS
voltou a ser a prevista na Lei Complementar n° 07/70, de 0,75%).
JUR_BR 52891v1 9002.148672
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Cabe destacar, também, que, apesar de ter sido a intenção do legislador ressarcir as
contribuições incidentes sobre as duas etapas anteriores ao processo produtivo, como
revela a leitura da exposição de motivos, a norma criada gera outros efeitos,
diferentes dos imaginados pelo elaborador da norma, pois o percentual de 5,37%,
como foi dito, não guarda relação com as alíquotas efetivamente vigentes das
contribuições. Além disso, esse percentual previsto pela lei incide sobre o preço de
aquisição dos insumos, e portanto, atinge pelo menos a margem de lucro da última
operação. O ressarcimento, portanto, mesmo contemplando alíquotas inferiores às
efetivamente previstas para as contribuições a serem devolvidas (2,65% para a
COFINS e PIS, quando deveria ser 2,75V), pode resultar em um valor maior que o
encargo efetivo de PIS e COFINS incidente nas duas últimas operações de compra e
venda, dependendo da margem de lucro praticada pelo vendedor da última etapa.

A constatação desse fenômeno é simples, e basta alguns cálculos para sua
comprovação. Imagine-se uma determinada matéria-prima que foi vendida por um
fabricante a um distribuidor por $100,00, e este o revendeu ao estabelecimento
produtor-exportador com um acréscimo de 50%, por $150,00, portanto. As
contribuições recolhidas nessas duas operações correspondem a $2,75 ($100,00 x
2,75%)4 e $4,12 ($150,00 x 2,75%), o que totaliza $6,87 ($2,75 + $4,12).

O ressarcimento, segundo o critério legal, contudo, seria de $8,05 ($150,00 x 5,37%),
valor bastante superior ao encargo incidente sobre as duas operações anteriores5.
Evidentemente esses números variam de acordo com a estrutura de preços praticados
nas operações anteriores à aquisição, e exatamente aí reside a dificuldade do
ressarcimento pretendido. Por se tratar de tributos cumulativos, e que não permitem
um controle sobre a sua incidência em cada fase (ao contrário dos impostos indiretos,
como IPI e ICMS, que possuem registros detalhados em cada etapa), não é possível
apurar-se o valor efetivamente cobrado nas etapas anteriores.

Não por outro motivo que o legislador lançou mão da ficção legal antes referida,
porque impossível, na prática, precisar o valor pago acumuladamente dos referidos
tributos na aquisição dos insumos aplicados nos produtos exportados. Uma primeira
conclusão, entretanto, é possível se extrair de tudo o que foi dito até o momento: o
incentivo, na forma como foi instituído, visa ressarcir as contribuições incidentes
sobre as matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem nas suas
diversas etapas (e não apenas na última), e que o percentual de 5,37% corresponde ao
ressarcimento das contribuições incidentes em mais de duas etapas anteriores.

Ora, se a lei determinou a aplicação de um percentual que não guarda relação direta
com as alíquotas efetivamente aplicadas, que incide sobre uma base de cálculo
também irreal, e, finalmente, que a aplicação conjunta desses critérios leva à apuração
de um valor que supera ao efetivamente pago pelo menos nas duas etapas anteriores, é
claro que o legislador não pretendia o ressarcimento apenas do valor incidente na
última aquisição. E mesmo que pretendesse apurar um valor que se aproximasse da
realidade, buscando ressarcir o encargo tributário incidente sobre as duas últimas
operações, conforme evidenciou na exposição de motivos, utilizou um critério fixo,
não fazendo qualquer distinção para os casos em que há uma ou dez operações

3 Abstraindo-se, evidentemente, o adicional de 1%, recuperável por meio do Imposto de Renda.
Equivalente à soma das aliquotas de 2% da COFINS (desprezado o adicional de 1% compensável com o IR) e

de 0,75% do PIS.
5 O ressarcimento será sempre maior que o encargo efetivo das contribuições nas operações (considerados os
critérios da nota anterior), desde que a margem de lucro na segunda operação seja superior a 5%.
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anteriores, e se essas operações estavam ou não sujeitas à incidência das contribuições
que se pretende ressarcir.

Aliás, se a lei visasse apenas o ressarcimento das contribuições incidentes sobre a
última operação, não haveria motivos para modificar a legislação, já que a Medida
Provisória n° 725/94, vigente até a edição das normas atuais, previa o ressarcimento
de exatos 2,65% incidentes sobre os insumos utilizados na fabricação de produtos
exportados, mediante, ainda, a apresentação, pelo exportador, das correspondentes
guias de recolhimento pelo seu fornecedor imediato'.

A lei nova veio exatamente para corrigir essa distorção, qual seja, o ressarcimento
apenas das contribuições incidentes sobre a última aquisição, de forma a ampliar o
seu alcance. A exposição de motivos da Medida Provisória n° 948/95 (da qual
originou-se a Lei n° 9.393/96) é clara no sentido de que o ressarcimento visa a
desoneração das diversas etapas anteriores e não apenas da última operação. A
referida exposição de motivos tem a seguinte dicção:

"(...) permitir a desoneração fiscal da COFINS e PIS/PASEP incidente sobre os
insumos, objetivando possibilitar a redução dos custos e o aumento da
competitividade dos produtos brasileiros exportados, dentro da premissa básica da
diretriz política do setor, no sentido de que não se deve exportar tributos. (...)

Sendo as contribuições da COFINS e PIS/PASEP incidentes em cascata, sobre todas
as etapas do processo produtivo, parece mais razoável que a desoneração corresponde
não apenas à ultima etapa do processo produtivo, mas sim das duas etapas
antecedentes, o que revela que a aliquota a ser aplicada deve ser elevada para 5,37%
atenuando ainda mais a carga tributária incidente sobre os produtos exportados, e se
revelando compatível com a necessidade do ajuste fiscal."

E para alcançar as operações anteriores à ultima, cujo valor, repita-se, é impossível de
ser apurado, o legislador lançou mão de um critério que não guarda relação com a

6 A redação da referida Medida Provisória era a seguinte:
Art. 1°. Fica instituído, a favor do produtor exportador de mercadorias nacionais, crédito fiscal, mediante
ressarcimento em moeda corrente destinado a compensar o custo representado pelas contribuições sociais de que
tratam as Leis Complementares n's 07, de 07 de setembro de 1970; 08, de 03 de dezembro de 1970; e 70, de 30
de dezembro de 1991, que incidirem sobre o valor das matérias primas, produtos intermediários e material de
embalagem, adquiridos no mercado interno pelo exportador para utilização no processo produtivo.
Art. 2°. A base de cálculo do crédito fiscal será determinada mediante a aplicação, sobre o valor total das
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem referidos no artigo 1°. , do
percentual correspondente à relação entre a receita de exportação e a receita operacional bruta do exportador.
Art. 3°. O crédito fiscal será o resultado da aplicação do percentual de 2,65% sobre a base de cálculo definida no
artigo 2°.

Art. 5°. O benefício, ora instituído, é condicionado a apresentação pelo exportador, das guias correspondentes ao
recolhimento, pelo seu fornecedor imediato, das contribuições devidas nos termos das Leis Complementares n's
07 e 08/70 e 70/91.
(.--)
§2°. A eventual restituição das importâncias recolhidas em pagamento das contribuições que serviram à
comprovação prevista neste artigo, inclusive quando sob a forma de compensação mediante crédito, implica a
imediata devolução, por parte do exportador beneficiário do crédito, do valor correspondente à restituição ou
compensação, acrescido de atualização e de juros, calculados de acordo com as normas que regem o atraso de
pagamento das referidas contribuições.
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realidade, uma ficção legal, portanto. E mais: criou um critério único, aplicável a
todos os casos indistintamente.

Pouco importa, por conseguinte, que a empresa exportadora adquira insumos que
percorram 20 etapas anteriores, ou apenas 2. O critério para apuração do crédito a ser
ressarcido será sempre o mesmo, qual seja, a aplicação do percentual de 5,37% sobre
o valor total de insumos aplicados na fabricação dos produtos exportados, estes, por
sua vez, apurados a partir do rateio dos custos, apurado segundo a relação percentual
das receitas de exportação e de vendas no mercado interno.

Irrelevante, igualmente, que tenha havido incidência da COFINS e do PIS na
aquisição dos insumos feita pelo estabelecimento exportador. Não há, na lei,
qualquer referência a esse requisito (ao contrário da legislação anterior, que
expressamente o exigia). E a interpretação da norma, assim levada a efeito em todos
os seus aspectos, especialmente o histórico-integrativo, conduzem à conclusão diversa
à contida no lançamento.

Quando o legislador quis auferir a efetiva incidência das contribuições na operação
anterior, ele o fez de forma expressa. Havia, como já foi destacado, a exigência da
comprovação do efetivo recolhimento das contribuições naquela oportunidade. A
reforma legislativa teve como pressupostos básicos a simplificação do incentivo, pela
criação de um percentual fixo, e o atingimento das operações anteriores à última.

Não cabe ao intérprete da norma jurídica estabelecer distinção onde o legislador não o
fez. Ao excluir as aquisições, cuja última operação não esteja sujeita à incidência das
contribuições por haver um distanciamento do critério legal de apuração da carga de
contribuições contida nos insumos, automaticamente estar-se-ia legitimando o pleito
de um ressarcimento maior que o previsto em lei para os casos em que a carga de
contribuições contida no valor das mercadorias fosse maior que o valor resultante da
aplicação do critério previsto em lei, em razão do maior número de etapas que tenha
percorrido.

O erro da exigência da efetiva incidência das contribuições na última operação
decorre, na minha opinião, de dois fatores. A tentativa da administração de barrar o
benefício dado pela lei às empresas que adquiram produtos sem a incidência das
contribuições, em razão do evidente ganho que auferem pela critérios contidos na lei.
O outro é a decorrente da transferência indevida das regras vigentes na apuração do
Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI para a presente sistemática de apuração
dos créditos de COFINS e PIS a serem ressarcidos.

Como é sabido, a legislação do IPI, como regra geral, expressamente proíbe o registro
do crédito do imposto, se a operação de aquisição não está sujeita à incidência do
referido imposto. Em razão do nome "crédito presumido de IPI" a Secretaria da
Receita Federal deu ao incentivo fiscal o tratamento de crédito de IPI (conforme fica
evidenciado pelas diversas normas administrativas expedidas por aquele órgão), como
é o caso das mercadorias classificadas como "Não Tributadas" (ou NT) na tabela de
incidência do IPI, hipótese em que as considera fora do incentivo fiscal em tela. O
crédito passível de registro nos livros fiscais do IPI foi apenas uma forma criada pelo
legislador para o ressarcimento mais rápido das contribuições, e seu valor não pode
ser confundido com o IPI. Por outro lado, a lei autoriza que se utilize os conceitos da
legislação do IPI apenas no que se refere aos conceitos de matéria-prima, produto
intermediário e material de embalagem (art. 3°., parágrafo único, da Lei n° 9.363/96).
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O fato de ser ressarcido mediante a compensação com créditos de IPI não lhe altera a
natureza jurídica, que permanece sendo de contribuição para o PIS e COFINS.

Finalmente, não cabe à autoridade administrativa tentar corrigir eventuais distorções
contidas na lei, como é o caso do ressarcimento das contribuições nos casos em que
não houve essa incidência na operação anterior por não ser praticada por contribuinte,
como nos casos de pessoas físicas e cooperativas, entre outros. Da mesma forma
como a lei beneficiou as empresas que adquirem mercadorias de não contribuintes do
PIS e PASEP, ao estabelecer um critério uniforme de apuração do crédito a ser
ressarcido para todas as situações, igualmente prejudicou aquelas, cujos produtos
percorrem várias etapas, sendo oneradas pelas contribuições de forma mais intensa,
pela cumulação da incidência tributária, lhes retirando a competitividade,
especialmente no mercado internacional, onde a regra é a não exportação de tributos.

Entendo que a lei deva ser aplicada da forma como foi concebida pelo legislador, e
que somente a este compete aprimorá-la. Evidentemente, por todas razões expostas,
sou da opinião de que as matérias-primas, produtos intermediários e material de
embalagem, mesmo que adquiridos de não contribuintes do PIS e da COFINS, ou
que, por outro motivo, essas contribuições não tenham incidido na aquisição dessas
mercadorias, os valores correspondentes a essas operações devem compor a base de
cálculo do incentivo fiscal em tela, sendo, portanto, incorreta a glosa aplicada pela
fiscalização."

Diante do exposto, e forte nestas minhas convicções, voto pelo não
provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

É meu voto.

Sala das Sessões, em 23 de março de 2004

DALTON CESAR CO " B EIRO DE MIRANDA
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